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 Inscrições abertas 
para curso on-line

da Funpresp-Jud sobre 
regime de previdência 

complementar
A Funpresp-Jud recebe, até o dia 

31 de agosto, inscrições para a terceira 
turma 2018 do curso on-line “Noções 
básicas sobre o Regime de Previdência 
Complementar (RPC) do servidor público 
federal”. Durante a formação, os partici-
pantes terão a oportunidade de apren-
der os conceitos básicos de previdência 
complementar, conhecer as pessoas que 
estão submetidas às regras do RPC e en-
tender os regimes de tributação.

O curso, com carga horária de 30 
horas, é gratuito e autoinstrucional. Os 
módulos são: Introdução ao RPC, A Pre-
vidência Complementar dos servidores 
públicos, Plano de Benefícios JusMP-
-Prev, Sistema tributário aplicável à Pre-
vidência Complementar e Normas legais 
e regulamentares.

Ao final da ação educativa, o aluno 
conhecerá a importância da previdência 
complementar para a vida do servidor pú-
blico como instrumento para a manuten-
ção do poder de compra equiparado à re-
muneração que percebia na atividade ou 
para a compensação das perdas salariais 
ocorridas no período da aposentadoria.

Para se inscrever, o interessado deve-
rá acessar a página de EaD da Funda-
ção e clicar na opção “Criar uma conta”. 
Após preencher alguns dados pessoais, 
ele receberá um e-mail de boas-vindas 
para finalizar o cadastro e se inscrever no 
curso. Haverá emissão de certificado de 
participação.

Mais informações pelo e-mail SAP@
funprespjud.com.br. (Fonte: Funpresp-Jud)

Vazar conversas de grupo
de WhatsApp causa dano moral

Se uma conversa é mantida em grupo 
privado de aplicativo, é “óbvio e claro” 
que seus participantes têm expectativa 
de que ela não seja divulgada. Com esse 
entendimento, o juiz James Hamilton 
de Oliveira Macedo, da 4ª Vara Cível de 
Curitiba, condenou um ex-diretor do Co-
ritiba Foot Ball Club a pagar indenização 
por danos morais a ex-colegas por ter di-
vulgado conversas que mantiveram num 
grupo no WhatsApp.

Ele terá de pagar R$ 5 mil a cada um 
dos oito integrantes do grupo. A ação foi 
movida por um dos diretores do Coritiba, 
representado pelo advogado Luiz Fernan-
do Pereira, do Vernalha, Guimarães e Pe-
reira Advogados.

O ex-diretor foi adicionado ao grupo, 
formado por outros diretores e executivos 
do clube, quando assumiu o cargo. No 
grupo, eles faziam piadas e comentavam 

a política interna do Coritiba — e fala-
vam mal de outros integrantes do clube.

Quando deixou o cargo, o ex-diretor 
do time saiu do grupo e divulgou as con-
versas, inclusive a veículos de comunica-
ção. O caso teve grande repercussão na 
comunidade esportiva, especialmente no 
Paraná.

“O abuso do direito de informar se 
deu pela forma como foram divulgadas 
as notícias, atingindo a imagem pes-
soal e profissional dos autores. Ora, 
considerando que as mensagens foram 
trocas em aplicativo de celular em gru-
po privado, resta patente que não po-
deriam ser divulgadas, ressaltando-se, 
notadamente, que caso quisessem que 
as mensagens trocadas fossem publi-
cas teriam as partes o feito dessa for-
ma”, disse o juiz.

Fonte: ConJur

Extensão do período de graça deve ser 
incorporada ao patrimônio jurídico do segurado

Aniversariantes - Juiz federal Rafael Ianner Silva (Campo Formoso), Valmira da 
Paixão (CS Gestão & Serviço), Mirian Celeste de Menezes Brandão e Franciane 
Andrade Santos (Ambas da 7ª Vara). Amanhã: Tereza Maria Almeida Fonseca 
(Turma Recursal), Ricardo Sausen Kober (Barreiras), Ricardo Carneiro Felix (15ª 
Vara), Giselle Dias Guimarães (Turma Recursal), Ingrid Alcantara Mota Araujo (1ª 
Vara) e Simone Gonzaga dos Santos (8ª Vara). Parabéns!

A Turma Nacional de Uniformização 
dos Juizados Especiais Federais (TNU) 
firmou a tese de que a extensão do pe-
ríodo de graça deve ser incorporada de-
finitivamente ao patrimônio jurídico do 
segurado. Este entendimento deverá ser 
aplicado quando houver contribuição por 
mais de 120 meses sem interrupções 
que importem a perda de qualidade de 
segurado. A decisão foi tomada na últi-
ma reunião do Colegiado, realizada no 
dia 17 de agosto, em São Paulo.

No caso concreto, a autora da ação re-
correu à TNU contra acórdão da 6ª Turma 
Recursal de São Paulo que, em favor do 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
negou provimento a seu pedido de pensão 
por morte. Na ocasião, a turma paulista 
partiu da premissa de que a perda da qua-

lidade de segurado do 
marido da recorrente se-
ria suficiente para obstar 
a concessão do benefí-
cio, independentemente 
do número de contribui-
ções à Previdência ante-
riores à perda.

À TNU, a viúva apre-
sentou decisões diver-
gentes no âmbito das 
turmas recursais sobre 
tema semelhante ao 
trazido por ela e alegou 

que não houve perda da qualidade de 
segurado do marido junto ao INSS, visto 
que ele trabalhou de 1979 a 1985, de 
janeiro de 1985 a dezembro de 2000, e, 
depois desta data, ainda contribuiu por 
mais 5 anos em vários vínculos diferen-
tes. Ela argumentou também que o espo-
so tinha direito à prorrogação do período 
de graça por mais 12 meses, já que havia 
pago mais de 120 contribuições ao Regi-
me Geral da Previdência Social (RGPS).

Segundo o relator do pedido de unifor-
mização na Turma Nacional, juiz federal 
Guilherme Bollorini Pereira, os funda-
mentos da sentença adotados como ra-
zões de decidir pela Turma Recursal de 
São Paulo deixam claro que não foi con-
siderado o vínculo de 120 contribuições 
anteriores à perda da qualidade de segu-

rado para o efeito de prorrogação do perí-
odo de graça previsto no art. 15 da Lei nº 
8.213/91. O magistrado citou ainda jul-
gados dos Tribunais Regionais Federais 
das 1ª, 3ª e 4ª Regiões para embasar 
seu entendimento.

O magistrado entendeu ser o caso de 
aplicação da Questão de Ordem nº 20 
da TNU, cujo enunciado diz: Se a Turma 
Nacional decidir que o incidente de uni-
formização deva ser conhecido e provido 
no que toca a matéria de direito e se tal 
conclusão importar na necessidade de 
exame de provas sobre matéria de fato, 
que foram requeridas e não produzidas, 
ou foram produzidas e não apreciadas 
pelas instâncias inferiores, a sentença 
ou acórdão da Turma Recursal deverá 
ser anulado para que tais provas sejam 
produzidas ou apreciadas, ficando o juiz 
de 1º grau e a respectiva Turma Recursal 
vinculados ao entendimento da Turma 
Nacional sobre a matéria de direito.

“Pelo exposto, voto no sentido de co-
nhecer e dar provimento ao incidente de 
uniformização para, aplicando a Ques-
tão de Ordem nº 20, anular o julgado re-
corrido, a fim de que os autos retornem 
à turma de origem para novo julgamento 
do pedido, considerando-se a seguinte 
tese: incorpora-se definitivamente ao 
patrimônio jurídico do segurado(a) a ex-
tensão do período de graça previsto no 
§1º do art. 15 da Lei nº 8.213/91 quan-
do houver contribuído por mais de 120 
meses sem interrupções que importem 
a perda da qualidade de segurado(a)”, 
concluiu o relator, que teve o voto refe-
rendado por unanimidade pelos demais 
membros do Colegiado. (Fonte: CJF)


